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ATO N. 87 DE 5 DE MAIO DE 1978 
 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, usando 
de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista deliberação do Tribunal 






Art. 1º Ficam renumerados para § 1º os atuais parágrafos únicos dos 
artigos 10 e 11, do Ato n. 2, de 7 de janeiro de 1974, que são acrescidos dos § § 2º e 
3º, com a seguinte redação: 
 
"Art. 10 ...................................................................................................... 
§ 1º ............................................................................................................ 
§ 2º Quando nenhum servidor possuir o interstício regulamentar, poderá 
o Tribunal dispensar a exigência, se o impuser a necessidade do serviço. 
 
§ 3º O servidor gozará somente uma dispensa de interstício, não 
podendo ser beneficiado novamente com outra dispensa, antes de 
completar o interstício básico correspondente. 
 
Art. 11 ....................................................................................................... 
 
§ 1º ........................................................................................................... 
 
§ 2º Quando nenhum servidor possuir o interstício regulamentar, poderá 
o Tribunal dispensar a exigência, se o impuser a necessidade do serviço. 
 
§ 3º O servidor gozará somente uma dispensa de interstício, não 
podendo ser beneficiado novamente com outra dispensa, antes de 
completar o interstício regulamentar. 
 
Art. 2º O artigo 14 do Ato n. 2, de 7 de janeiro de 1974 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
Art 14 Os cargos da classe inicial da categoria Funcional de Técnico 
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progressão funcional de ocupantes da classe final da Categoria 
Funcional Auxiliar Judiciário, desde que comprovem a conclusão de um 
dos cursos superiores de Direito, Economia, Contabilidade ou 
Administração, e os da classe inicial de Auxiliar Judiciário, em até 1/3 
(um terço), mediante progressão funcional de Atendente Judiciário, bem 
como, em até mais 1/6 (um sexto), mediante ascensão funcional dos 
ocupantes da classe final da Categoria Funcional de Agente 
Administrativo, satisfeita em ambos os casos, a exigência do inciso III, 
do artigo 9º." 
 
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
 
CUMPRA-SE.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.  
 
 
MINISTRO PEÇANHA MARTINS 
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